
PARECER Nº 1289, DE 2019

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1407, DE 2015
Da lavra da nobre Deputada Analice Fernandes, a propositura em epígrafe institui procedimento de notificação compulsória da violência contra a mulher nos serviços de saúde, públicos e privados, do Estado.
Em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 132ª a 134ª Sessões Ordinárias, de 11 a 15/04/2016, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Por despacho do Sr. Presidente a propositura foi distribuída às Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Saúde e Finanças, Orçamento e Planejamento.
Em análise da constitucionalidade, legalidade juridicidade a propositura recebeu parecer favorável daquele colegiado técnico, na forma do substitutivo ora apresentado, juntado às fls. 7 a 9.
Na sequencia foi encaminhada a esta comissão de Saúde para ser analisado quanto aos aspectos esculpidos no art. 31, §3º, do Regimento Interno Consolidado, sendo este Parlamentar designado relator.
Ao examinarmos a matéria verificamos que a propositura tem muitos méritos, pois, busca aproximar o Poder Público Estadual no movimento da sociedade com vista a mudar esta triste realidade brasileira, especialmente no nosso Estado.
Esta hedionda prática criminosa é, sem margem de dúvida, a mais preocupante, dentre as registradas nas nossas delegacias especializadas, pois, na sua maioria é praticada dentro de casa ou no trabalho, sendo a prevenção praticamente impossível.
Diante disto qualquer ação que busque reduzir tal prática é bem vinda e no caso em estudo, a notificação compulsória, virá contribuir sobre maneira, para extirparmos a violência contra a mulher.
Desta forma, pelo acima exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1407, de 2015, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Hélio Nishimoto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 14/2/2017.

a) Gil Lancaster – Presidente
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